
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE MINAS DO LEÃO

Secretaria  de Administração

DECRETO Nº.062/2014.
Em, 22 de dezembro de 2014.

DECLARA EM SITUAÇÃO 
ANORMAL CARACTERIZADA COMO 
“CALAMIDADE PUBLICA”, NA AREA URBANA 
E RURAL NO MUNICÍPIO AFETADO POR 
ENCHENTE, VENTOS FORTES E GRANIZO.

SILVIA MARIA LASEK NUNES, Prefeita Municipal de Minas do Leão, 

Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art. 74 da 

Lei Orgânica do Município e Art. 17 do Decreto Federal nº 5.376, de 17 de fevereiro de 2005, 

e pela Resolução nº 03 do Conselho Nacional de Defesa Civil.

Considerando as precipitações pluviométricas acima da média (170 
mm) em doze horas, causou a cheia do Arroio Taquara provocando inundação em todos os 

bairros da área urbana.

Considerando que em função do evento adverso descrito houve 

prejuízos materiais expressivos para o Município, pois acarretou danos na infra-estrutura 

geral, principalmente nas residências, comércios, lavouras e danos nas estradas municipais 

que dificultam o tráfego;

Considerando que o Poder Público Municipal na reparação dos 

problemas ocorridos colocou todos os recursos materiais e humanos à disposição de forma 

a amenizar os prejuízos;

Considerando que como consequências deste desastre, resultaram os 

danos materiais e ambientais e os prejuízos econômicos e sociais constantes do Formulário 

de Avaliação de Danos, anexo a este decreto;
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Em acordo com a Resolução nº 03 do Conselho Nacional de Defesa 

Civil – CONDEC, a intensidade deste desastre foi dimensionada como DANOS MATERIAIS 
DE PRIORIDADE I. 

D E C R E T A:

 Art. 1º - Fica decretada a existência de situação anormal provocada por 

enchente, ventos fortes e granizo e caracterizada como Situação de Calamidade 
Publica;

PARÁGRAFO ÚNICO – Esta situação de anormalidade é válida para 

todas as áreas do Município (urbana e rural), comprovadamente afetadas pelo desastre, 

conforme prova documental estabelecida pelo Formulário de Avaliação de Danos e pelo 

Croqui da área Afetada, anexos a este Decreto.

Art. 2º - Confirma-se a mobilização do Sistema Nacional de Defesa Civil, 

no âmbitos do Município, sob a coordenação da Comissão Municipal de Defesa Civil – 

COMDEC e autoriza-se o desencadeamento do Plano Emergencial de Resposta aos 

Desastres, após adaptado à situação real desse desastre.

Art. 3º - Autoriza-se a convocação de voluntários, para reforçar as ações 

de resposta aos desastres, e a realização de campanhas de arrecadação de recursos, junto 

à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo 

desastre.

PARÁGRAFO ÚNICO – Essas atividades serão coordenadas pela 

Secretaria Executiva do COMDEC.

Art. 4º - De acordo com o estabelecimento nos incisos XI e XXV do 

artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, autoriza-se as 

autoridades administrativas e os agentes da defesa civil, diretamente responsáveis pelas 

ações de respostas aos desastres, em casos de risco iminente:
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I – penetrar nas casas, a qualquer hora do dia ou da noite, mesmo sem 

o consentimento do morador, para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação 

das mesmas;

II – usar da propriedade, inclusive particular, em circunstâncias que 

possam provocar danos ou prejuízos ou comprometer a segurança de pessoas, instalações, 

serviços e outros bens públicos ou particulares, assegurando-se aos proprietário 

indenização ulterior, caso o uso da propriedade provoque danos à mesma.

PARÁGRAFO ÚNICO – Será responsabilizado o agente da defesa civil 

ou a autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a 

segurança global da população.

Art. 5º - De acordo com o estabelecimento no artigo 5º do Decreto- Lei 

nº 3.365, de 21 de junho de 1941, autoriza-se que se dê início a processos de 

desapropriação, por utilidade pública, de propriedades particulares comprovadamente 

localizadas em áreas de risco intensificado de desastres.

§ 1º - No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a 

depreciação e desvalorização que ocorrem em propriedades localizadas em áreas 

inseguras.

§ 2º - Sempre que possível, essas propriedades serão trocadas por 

outras situadas em áreas seguras, e o processo de desmontagem das edificações e de 

reconstrução das mesmas, em locais seguros, será apoiado pela comunidade.

 

  Art.6º - Autoriza-se a convocação dos servidores públicos municipais 

em férias e a de voluntários para reforçar as ações de resposta à crise. 

  §1º Prevê-se que, por lei específica, sejam feitas contratações 

emergenciais a fim de suprir a demanda excedente que precisará de serviços públicos 

urgentes e de qualidade

 Art. 7° De acordo com o inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666 de 

21.06.1993, sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), 

em situação emergência, se necessário, ficam dispensados de licitação os contratos de 
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aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de prestação de 

serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos cenários dos desastres, desde que 

possam ser concluídas no prazo máximo de cento e oitenta dias  consecutivos e 

ininterruptos, contados a partir da caracterização do desastre, vedada a prorrogação dos 

contratos.

  Art 8° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

devendo viger por um prazo de 90 dias.

                GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL.
                                                       Em, 22 de dezembro de 2014.

                SILVIA MARIA LASEK NUNES
             Prefeita Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.
Em, 22 de dezembro de 2014.

EDILBERTO LAONI MACHADO
Secretário Municipal de Administração


